
 

Publicações científicas mais relevantes 

  

Lições:  

- Relações Económicas Internacionais, síntese das lições proferidas ao Curso do 4º ano 

de Finanças do Instituto Superior de Economia da Universidade Técnica de Lisboa no 

ano letivo de 1972-1973, lições policopiadas, ed. da Associação de Estudantes, 1973 

(estas lições incluem um Capítulo sobre as Comunidades Europeias, ao que se julga, 

pela primeira vez em Universidades portuguesas).  

- Direito das Comunidades Europeias, sumários desenvolvidos das aulas dadas ao Curso 

do 5º ano, menção de Ciências Jurídico-Políticas, no ano lectivo de 1982-1983 dentro 

da disciplina de Direito Internacional Público II, ed. da Associação Académica da 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 1983 (foi a primeira vez que nesta 

Faculdade este ramo de Direito foi lecionada com autonomia e estes foram os 

primeiros sumários de Lições nesta matéria).  

- Manual de Direito Internacional Publico, 3ª ed., em co-autoria com André Gonçalves 

Pereira, Coimbra, 1993 (12 reimpressões, a última, de 2014). 

- Contencioso da União Europeia, em co-autoria com Ana Martins, Coimbra, 2ª edição, 

2007. 

- Droit de l'Union européenne – Droit constitutionnel et administratif de l’Union 
européenne,  Bruxelas, Bruylant, 2008 (reimpressão, 2010).  

- Direito da União Europeia - Direito Constitucional e Administrativo da União Europeia, 

3ª ed., Coimbra, 2013 (reimpressão, 2018; a 1ª ed., de 2004, teve 4 reimpressões, a 

última, de 2012).  

 

Dissertações e trabalhos monográficos: 

 

- Os Conselhos de Disciplina da Administração Consultiva Portuguesa, Lisboa, 1974 

(separata de Boletim de Ciência e Técnica Fiscal, nºs 155, 156, 159. 160, 161, 162, 163-

164, 165-166, 167-168, 169-170, 171-172, Novembro de 1971 a Março – Abril de 1973) 

– com pequenas adaptações, dissertação apresentada no Curso Complementar de 

Ciências Político-Económicas (6º ano, equivalente ao atual Mestrado), da Faculdade de 

Direito da Universidade de Lisboa no ano letivo de 1966-67.  

- Direito das Comunidades Europeias e Direito Internacional Público – Contributo para o 

estudo da natureza jurídica do Direito Comunitário Europeu, dissertação de 

doutoramento em Direito (Ciências Jurídico-Políticas) apresentada na Faculdade de 

Direito de Lisboa da Universidade de Lisboa, Lisboa, 1984 (reimpr. em 1991, 1999 e 



2019). Esta dissertação foi objeto de recensão na Zeitschrift fur ausländisches 

öffentliches Recht und Völkerrecht, 1988, pg. 363. 

- A protecção da propriedade privada pelo Direito Internacional Público, Coimbra, Almedina, 1998 

(com resumo em inglês) (reimpressão, 2017). Esta obra foi objeto de recensão na Zeitschrift für 
ausländisches öffentliches Recht und Völkerrecht, 1999, pg. 881, na Revista Española 
de Derecho Administrativo, nr. 104, Outubro/Dezembro de 1999 e no Liber 

amicorum Fausto de Quadros, Coimbra, 2016, vol. II, pg. 687. 
 

- A nova dimensão do Direito Administrativo - O Direito Administrativo português numa 

perspectiva comunitária, Coimbra, 1999. 

- As relações externas de Portugal – Aspectos jurídico-políticos, em co-autoria com 

Jorge Bacelar Gouveia, ed. reservada do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Lisboa, 

2001.  

- Portugal e o Direito do Mar, em co-autoria com Paulo Otero e Jorge Bacelar Gouveia, 

ed. do Instituto Diplomático, Lisboa, 2004. 

 

Colaboração em enciclopédias: 

- Commentaire à la Constitution portugaise, in Douze Constitutions pour une Europe, 

sob a direcção de E. Cerexhe e L. de Hardy de Beaulieu, ed. do Centre de Droit Regional 

da Faculdade de Direito de Namur (Bélgica), Bruxelas, 1994, pg. P-1  

- Decolonization: Portuguese Territories, in Rudolf Bernhardt (ed.), Encyclopedia of 

Public Internacional Law, Oxford, tomo 10 (1987), pg. 93, e nova série, vol. I (1992), pg. 

990. 

- Act of State Doctrine (em co-autoria com J. H. Dingfelder Stone), in Max Planck 

Encyclopedia of Public International Law, 12 vols., vol. I, Oxford, 2012, pg. 62. 

 

- Foi co-autor do Dicionário Jurídico da Administração Pública e da Polis-Enciclopédia 

Verbo da Sociedade e do Estado.   

Principais artigos de revista e colaborações em obras coletivas:  

- Foi coordenador e co-autor dos nºs 9 e 10 (1979) da revista Democracia e Liberdade, 

dedicados ao tema “Portugal e Europa”, e dos nºs 11 e 12 (1981) da mesma revista, 
dedicados ao tema “Uma nova Administração Publica para Portugal”. 

- Geschichte der Verwaltungsrechtswissenschaft in Europa – Stand und Probleme der 

Forschung: Portugal, in Erk Volkmar Heyen (ed,), Geschichte der 

Verwaltungsrechtswissenschaft in Europa – Stand und Probleme der Forschung, in Ius 

Commune, Sonderheft (número monográfico) nº 18 (1982), pg. 161. 



- Foi responsável, de 1983 a 1985, pela série Cadernos Europeus, editada pelo Centro 

de Estudos Europeus do Instituto Amaro da Costa, e coordenador dos primeiros quatro 

tomos daquela série: t. I – Por que vamos entrar para a CEE?, Lisboa, 1ª ed., 1983, e 2ª 

ed., 1984, sendo um dos co-autores desse tomo; t. II – Adesão de Portugal às 

Comunidades Europeias: questões económicas, Lisboa, 1984; t. III - Adesão de Portugal 

às Comunidades Europeias: questões sociais, Lisboa, 1985; t. IV - Alargamento das 

Comunidades Europeias: análise da entrada da Espanha e de Portugal, Lisboa, 1985.  

- Omissões legislativas sobre direitos fundamentais, in Jorge Miranda (coordenador), 

Nos dez anos da Constituição, Lisboa, 1986, pg. 55. 

- The Portuguese Discoveries and their contribution for the Common European  

Heritage, texto publicado pela Federal University of Florida, Miami, com base numa 

conferência proferida pelo autor naquela Universidade, Miami, 1987. 

- O concurso público na formação do contrato administrativo, in Revista da Ordem dos 

Advogados, 1987, pg. 701. 

- Recordando Jean Monnet, ed. do autor, Lisboa, 1989 (palestra proferida na Câmara 

Municipal do Porto em 11 de Novembro de 1988 na sessão comemorativa do 100º 

aniversário do nascimento de Jean Monnet, organizada pelo Movimento Europeu 

(Secção Portuguesa), pela Fundação António de Almeida e pela Câmara Municipal do 

Porto.  

- O direito de reversão, in Direito e Justiça, vol. V (1991), pg. 101. 

- Regras sobre a organização administrativa e as relações inter-orgânicas, in Diogo 

Freitas do Amaral e Laureano López Rodó (dirs.), Procedimiento administrativo, ed. da 

Escola Galega de Administração Pública, Santiago de Compostela, 1994, pg. 45 (este 

trabalho foi publicado também em Legislação, revista do Instituto Nacional de 

Administração, Janeiro/Junho de 1994, pg. 111). 

- Das Subsidiaritätsprinzip im EG-Recht nach Maastricht, in Tomuschat, Kötz and von 

Maydell (eds.), Europäische Integration und nationale Rechtskulturen, Colónia, 1994, 

pg. 335. 

- Der Minderheitenschutz im modernen Völkerrecht, in Festschrift Herbert Schambeck, 

Berlim, 1994, pg. 853. 

- Das Regierungssystem in Portugal, in Symposium zum 60. Geburtstag von Peter 

Badura, Tubinga, 1994.  

- La Convention Européenne des Droits de l’Homme: un cas de ius cogens regional?, in 

Festschrift Bernhardt, Berlim, 1995, pg. 555. 

- O princípio da subsidiariedade no Direito Comunitário após o Tratado da União 

Europeia, Coimbra, 1995. 

- Da sucessão das entidades colectivas na titularidade de licenças de utilização privada 

e do domínio público, em co-autoria com Paulo Otero, in Revista da Ordem dos 

Advogados, 1995, pg. 613. 



- Europäische Integration und nationales Verfassungsrecht in Portugal, in Battis, 

Tsatsos, Stefanou (eds.),  Europäische Integration und nationales Verfassungsrecht, 

Baden-Baden, 1995, pg. 375. 

- Direito das Expropriações, Direito do Urbanismo e Direito do Ambiente: algumas 

questões fundamentais, in Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente, 1995-4, pg. 

147. 

- Os exclusivos no Direito Administrativo português e a sua conformidade com o Direito 

Comunitário, em-coautoria com J. M. Albuquerque Calheiros, in Revista da Ordem dos 

Advogados, 1995, pg. 1.049. 

- Les privatisations au Portugal et l’intégration européenne, in La revue – Actualités des 

services publics en Europe, 1995, pg. 61. 

- Fortschritte und Entwicklungsmöglichkeiten der Verwaltungsverfahrenskodifikation in 

Portugal, in Österreichische Gesellschaft fur Gesetzgebungslehre (Associação Austríaca 

para a Teoria da Legislação) (ed.), Viena, 1999. 

- Responsabilidade dos poderes públicos no Direito Comunitário: responsabilidade 

extracontratual da Comunidade Europeia e responsabilidade dos Estados por 

incumprimento do Direito Comunitário, in III Colóquio Hispano-Luso de Professores de 

Direito Administrativo – La responsabildad patrimonial de los poderes publicos, Cortes 

de Castela, Valladolid, 1999, pg. 137.  

- Algumas considerações gerais sobre a reforma do Contencioso Administrativo em 

Portugal. Em especial, as providências cautelares, in Ministério da Justiça (ed.), 

Reforma do Contencioso Administrativo, trabalhos preparatórios – O Debate 

Universitário, vol. I, Lisboa, 2000, pg. 151. 

- Timor e o Direito Internacional, in Jorge Miranda (org.), Timor e o Direito, ed. da 

Associação Académica da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 2000, pg. 7. 

- Serviço público e Direito Comunitário, in Estudos Manuel Gomes da Silva,  Coimbra, 

2001, pg. 641.   

- Empreitadas de obras públicas, em co-autoria com Diogo Freitas do Amaral e J. C. 

Vieira de Andrade, Coimbra, 2001.  

- O carácter self-executing de disposições de tratados internacionais. O caso concreto 

do Acordo TRIP, in Revista da Ordem dos Advogados, Lisboa, 2001, pg. 1269. 

- L’influence de la Convention européenne des droits de l’homme sur les États tiers, 
anciennes dépendances belges, danoises, espagnoles, françaises, italiennes, 

néerlandaises et portugaises, in J.-F. Flauss (dir.), L’influence de la CEDH sur les États 
tiers, Bruxelas, 2002, pg. 15. 

- A responsabilidade civil extracontratual do Estado – problemas gerais, in Ministério 

da Justiça (ed.), Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado – Trabalhos 

preparatórios da reforma, Coimbra, 2002, pg. 53. 



- A responsablidade civil extracontratual da Administração Pública (coord.), Coimbra, 

2ª ed., 2004.  

- Einige Gedanken zum Inhalt und zu den Werten der europäischen Verfassung, in 

Festschrift Peter Badura, 2004. 

- Conteúdo e valores da Constituição Europeia, in Uma Constituição para a Europa, 

Colóquio Internacional de Lisboa organizado em Maio de 2003 pelo autor em 

colaboração com o Instituto Europeu da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, o Goethe-Institut de Lisboa, o British Council e o Institut Franco-Portugais, 

Coimbra, 2004, pg. 189. 

 

- Constituição europeia e Constituições nacionais, in O Direito, 2005/IV-V, pg. 687. 

 

- O acto administrativo comunitário, in Colaço Antunes e Saínz Moreno (coords.), 

Colóquio Luso-Espanhol – O acto no contencioso administrativo, Coimbra, 2005, pg. 

63. 

 

- A europeização do Contencioso Administrativo, in Estudos Marcello Caetano pelo 

100º aniversário do seu nascimento, Coimbra, 2006, pg. 385. 

 

- A participação de Inocêncio Galvão Telles no caso do direito de passagem por 

território indiano, in Estudos Inocêncio Galvão Telles – 90 anos, Coimbra, 2007, pg. 

391. 

 

- L'effet de la supranationalité dans la séparation horizontale des pouvoirs, in H. Bauer 

e A. D'Atena (eds.), The impact of supranationality on the separation of powers, SIPE 2, 

ed. trilingue, Berlim, 2007. 

 

- Como ensinar Direito em Portugal no século XXI. Algumas reflexões, in Estudos 

Comemorativos dos 10 anos da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, 

Coimbra, 2008, pg. 879. 

 

- Global Law, Plural Constitutionalism and Global Administrative Law, in Javier 

Robalino-Orellana e Jaime Rodriguez-Arana Muñoz, Global Administrative Law – 

Towards a Lex Administrativa, Londres, 2010, pg. 329. 

 

- A relevância para o contencioso administrativo nacional do ato administrativo 

comunitário e do ato administrativo nacional contrário ao Direito da União Europeia, in 

Liber amicorum Freitas do Amaral, Coimbra, 2010, pg. 1027. 



- Avaliação global do sistema orgânico e institucional da União Europeia após o 

Tratado de Lisboa,  in Instituto de Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (ed.),  O Tratado de Lisboa,  Coimbra, 2010, pg. 33.  

- A Arbitragem em Direito Administrativo, in Nuno de Villa-Lobos e Mónica Brito Vieira 

(org.), Mais Justiça Administrativa e Fiscal - Arbitragem, Coimbra, 2010, pg. 103. 

 

- Der Einfluss des Grundgesetzes auf die portugiesische Verfassung aus der Sicht eines 

portugiesischen Verfassungsrechtlers, in Jahrbuch des öffentlichen Rechts der 

Gegenwart, 58 (2010), pg. 41, e também in Peter Häberle (ed.), 60 Jahre deutsches 

Grundgesetzt, Tubinga, pg. 347. 

 

- Vinte e cinco anos de aplicação do Direito da União Europeia em Portugal, in Europa: 

novas fronteiras, Lisboa, 2010. 

 

- Act of State Doctrine, in Max Planck Encyclopedia of Public International Law, 12 vols., vol I, 

Oxford, 2012, pg. 62.  

 

- Asia and Europe – A Reflection on the Cooperation between the two Continents 500 

years after the arrival of Afonso de Albuquerque to Goa, Salgaokar Law College, Goa, 

India, and Cambridge University, 2012.  

 

- Arbitragem “necessária”, “obrigatória”, “forçada”: breve nótula sobre a interpretação 
do artigo 182º do Código de Processo nos Tribunais Administrativos, in Estudos Miguel 

Galvão Teles, Coimbra, 2012, pg. 257. 

 

- A difícil adesão da União Europeia à Convenção Europeia dos Direitos do Homem, in 

Estudos Jorge Miranda, Coimbra, 2012, pg. 87.  

- Comentário aos artigos 4º e 5º do Tratado da União Europeia, in Manuel Porto e 

Gonçalo Anastácio (eds.), Tratado de Lisboa – Anotado e Comentado, Coimbra, 2012.  

- Como reformar o Estado e a Administração Pública?, in Banco de Portugal et al. 

(eds.), Para uma reforma abrangente da Organização e Gestão do Sector Público, 

Lisboa, 2013. 

- Rapport introductif - La protection des droits fondamentaux en Europe avant et après 

l’adhésion de l’Union européenne à la Convention européenne des droits de l’homme, 

in Iliopoulos-Strangas et al., SIPE – 8º Congresso, sob o título The Acession of the EU to 

the ECHR, Baden-Baden, 2013, pg. 111.  

- O novo regime do investimento estrangeiro e da arbitragem internacional na União 

Europeia após o Tratado de Lisboa, in Estudos Luiz Olavo Baptista, São Paulo, 2013, pg. 

535.  



- Breves considerações sobre os modernos desafios para a arbitragem em matéria de 

investimento. Princípios substantivos, in Estudos Odete Medauar, Belo Horizonte, 

2013, pg. 251.   

- As principais inovações do Projeto do Código do Procedimento Administrativo, in 

Cadernos de Justiça Administrativa, nº 100 (2013), pg.128.  

- A revisão do Código do Procedimento Administrativo, in Boletim da Ordem dos 

Advogados, Agosto/Setembro de 2013, pg. 14. 

- Direito global, investimento estrangeiro e arbitragem internacional, in Estudos Celso 

Lafer, São Paulo, 2013.  

- Linhas gerais da reforma do Código de Processo nos Tribunais Administrativos em 

matéria de arbitragem, in Revista Internacional de Arbitragem e Conciliação, 2014-7, 

pg. 7.  

- A arbitragem em Direito Administrativo: alguns actuais desafios, in Estudos Meilán 

Gil, Buenos Aires, 2014, pg. 439. 

- Panorama geral da Lei portuguesa nº 67/2007 sobre a Responsabilidade Civil 

Extracontratual do Estado e demais entidades públicas, in Jaime Rodríguez-Arana 

Munõz e outros (coordenadores), La responsabilidad patrimonial de la Administracion 

Pública, t. II, México, 2014, pgs. 599 e segs.. 

- Un nouveau droit fundamental reconnu par le droit de l’Union européenne après 

Lisbonne: le droit à l’investissement étranger, in Mélanges Jean-François Flauss, Paris, 

2014, pg. 219.  

- The political implications of European economic integration – towards a political 

Union, in Comissão Europeia (ed.), The political implications of European economic 

integration – towards a political Union, Bruxelas, 2014. 

- European Integration and European Social Market, ed. em conjunto com Gil Robles e 

Dario Velo, Bari, 2014.  

- L'identité constitutionnelle de l'Union européenne et les valeurs communes, in 

Laurence Potvin-Solis (ed.), Les valeurs communes dans l'Union européenne,  

Bruxelas, 2014, pg. 165. 

- La primauté du droit de l’Union européenne sur le droit portugais: un cas particulier , 

in Liber amicorum Vlad Constantinesco, Paris, 2015, pg. 157.  

- A importância cada vez maior em Portugal da arbitragem em Direito Administrativo, 

in Arbitragem administrativa, 2015, pg. 11.  

- Os princípios gerais da atividade administrativa no Código do Procedimento 

Administrativo depois da sua revisão, in Estudos Rui Machete, Coimbra, 2015, pg. 263. 



- Europe after the economic crisis: towards a Political Union, in European Studies, 

2015-2, pg. 226.   

- How we might recover from the economic and social crisis through European 

integration deepening, in Comissão Europeia (ed.), Jean Monnet Conference 2014 – 

The future of EU studies, Bruxelas, 2015, p. 20.  

- Os princípios gerais da atividade administrativa no Código do Procedimento 

Administrativo depois da sua revisão, in Estudos Rui Machete, Coimbra, 2015, pg. 263.  

- Supremacy of values in the European Union. The tests of the financial crisis and 

refugees, comunicação apresentada à Conferência Jean Monnet, Bruxelas, 

Novembro de 2015, http://jeanmonnet.ning.com/ 

- Bewahrung und Veränderung demokratischer und rechtsstaatlicher 

Verfassungsstruktur in den internationalen Gemeinschaften – 50 Jahre danach, 

Simpósio pelo 80ª aniversário de Peter Badura, in Archiv des öffentlichen Rechts, 2016-

1 (t. 141), pg. 144.  

- Comentários à revisão do Código do Procedimento Administrativo, em co-autoria, 

Coimbra, 2016.  

- A « proposta economicamente mais vantajosa » nas novas regras de contratação 

pública, artigo de índole científica, in Expresso, 16-9-2017, pg. 35.  

- O novo Código do Procedimento Administrativo de Portugal de 2015 : principais 

inovações, in Estudios Jose Luis Martínez López-Muñiz, t. II, Madrid, 2017, pg. 965.  

-  Breve nótula sobre as providências cautelares na revisão de 2015 do Contencioso 

Administrativo, in Estudos António Cândido de Oliveira, Coimbra, 2017, pg. 261. 

 

- The Future of Europe – The Reform of the Eurozone and the Deepening of Political 

Union (co-coordenador com Dusan Sidjanski), Bruxelas e Lisboa, 2017, reimp. 2018.  

 

- Y a-t-il une crise des valeurs dans l’Union européenne? in Fondation Jean Monnet pour 

l’Europe (ed.), Formes d’Europe (Cahiers rouges nº 218), Lausana, 2018. 

 

- 70 anos do Plano Schuman: o que já foi feito, o muito que falta fazer, artigo de índole 

científica, in Observador de 9-5-2020, www.observador.pt- Os tribunais constitucionais 

nacionais e a integração europeia : algumas reflexões sobre o Acórdão do Tribunal 

Constitucional Federal alemão de 5 de Maio, artigo de índole científica, , in 

Observador de 20-5-2020, www.observador.pt 

 

-Breve nota sobre o controlo judicial da aplicação das diretivas da União Europeia aos 

contratos públicos em Portugal, in Revista de Contratos Públicos, nº 23 (Abril de 

2020), pg. 5. 

 

 

 

Contactos: 

http://jeanmonnet.ning.com/
http://www.observador.pt/


 
Av. Álvares Cabral, 84, 2º 
1250 – 018 Lisboa, Portugal 
Tel.: (351) 21 3703600  
Fax: (351) 21 3882554 
Tm.: (351) 969033917     
E-mail: faustoquadros@gmail.com 
              fquadros@ulisboa.fd.ul.pt 

 

 

 

 

 Atualizado em Setembro de 2020.  
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